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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 

123/STJ. INEXISTÊNCIA DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A 

ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º 

DO CPC/15. DESPROVIDO.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 

123/STJ. INEXISTÊNCIA DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A 

ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º 

DO CPC/15. DESPROVIDO.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SÃO LUCAS SAÚDE S/A em face 

de decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo em recurso especial interposto pelo agravante em razão da 

inexistência de impugnação específica do seguinte fundamento da decisão de 

admissibilidade do recurso especial: Súmula 283/STF (e-STJ fls. 411/413).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 
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do julgado deduzindo, em resumo, que "[e]m que pese o entendimento de ausência 

de impugnação específica dos fundamentos da decisão e consequente incidência, 

por analogia, da Súmula 182 desse Colendo Superior Tribunal de Justiça, a 

fundamentação da decisão que negou seguimento ao apelo especial da agravante e 

que foi objeto do Agravo em Recurso Especial foi a suposta ausência de 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade. Nesse cenário, a agravante 

demonstrou claramente que, ao decidir dessa forma, o Egrégio Tribunal a quo 

adentrou à questão de mérito do recurso, a qual só poderia ser submetida à 

apreciação dessa Colenda Corte. Em outras palavras, a decisão de origem não se 

limitou à análise do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade, como 

determina a legislação processual vigente" (e-STJ fl. 420).

Contraminuta ao agravo interno às fls. 472/476, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Com efeito, a decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial, 

em razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

Conforme se verifica da leitura do agravo em recurso especial, a parte 

limitou-se a tecer alegações genéricas e parciais, abstendo-se, assim, de impugnar, 

de forma específica e suficiente, os fundamentos da decisão agravada, notadamente 
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quanto ao óbice da Súmula 283/STF.

Em que pese todo o esforço argumentativo da parte agravante, nas razões do 

presente agravo interno, tais razões, contudo, não são aptas a impugnar os 

fundamentos da decisão agravada.

Ademais, convém ressaltar que a jurisprudência desta Corte Superior é 

iterativa no sentido de que não se configura usurpação de competência do Superior 

Tribunal de Justiça pela Corte de origem quando o ingresso no mérito do recurso 

especial é imprescindível para a análise de seus pressupostos de admissibilidade, 

nos termos da Súmula 123/STJ.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
123/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VULNERADOS NÃO EFETUADO. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. CONDIÇÕES NÃO SATISFEITAS. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE 
LEI TIDOS POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
DO RECLAMO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É cediço o entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
possibilidade de incursão no mérito da lide pelo Tribunal local quando 
necessária à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade do 
recurso especial, nos moldes preconizados na Súmula n. 123 desta Corte, 
sem que isso configure usurpação de competência.

[...]

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.907.855/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 2/12/2021 - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE 
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ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 
2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

4. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a incursão no mérito da lide pelo Tribunal local quando necessária 
à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade do recurso 
especial, nos moldes do preconizado no enunciado n. 123 da Súmula desta 
Corte, sem que isso configure usurpação de competência.

[...]

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.760.002/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022 - g.n.)

Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 

conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 932, inciso III, do CPC/15, in 

verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator:

[...]

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015 (ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC/1973).

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (arts. 932, III, do CPC/2015 e 544, § 4º, inciso I, do CPC/1973).

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 906.849/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 16/09/2016 - g.n.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes 
para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida 
pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos 
da decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, do CPC.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 821.544/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 06/06/2016 - g.n.)

Portanto, em que pese as razões desenvolvidas pela parte no presente agravo 

interno, não foram trazidos argumentos capazes de alterar a decisão agravada.

Quanto ao pedido da parte agravada para aplicação de multa (e-STJ fl. 476), 

esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a 

improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da sanção 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja 

nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. PRECEDENTE. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS. ATO NORMATIVO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO FOI 
JUNTADO AO SE INTERPOR O RECURSO ENDEREÇADO AO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

[...]

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo a imposição ser analisada caso a caso.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1709702/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021 - g.n.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 
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85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".

2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser 
analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de petição, 
estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no REsp 1.480.859/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017)

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto válidos os argumentos que a sustentam, uma vez que não 

foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se, por fim, que a oposição de embargos de declaração 

manifestamente protelatórios dará ensejo à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.151.573 / SP
Número Registro: 2022/0183549-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10096881420208260019 20210000469913

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

YOON HWAN YOO - SP216796
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO SALVIONI
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

YOON HWAN YOO - SP216796
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO SALVIONI
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 14 de março de 2023
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